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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora do Departamento de Educação da Prefeitura Municipal de Mirandópolis submete ao Conselho Estadual de Educação consulta referente a despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE).

1.2 APRECIAÇÃO
Com efeito, ante ao formulado, cumpre-nos esclarecer na forma que se segue:

1 - Primeira pergunta:

a) A merenda escolar fica fora dos 25% destinados à educação?

b) Resposta: sim

c) Dispositivo legal:

A restrição é imposta pelo artigo 71, IV, da nova LDB (Lei 9394/96), ao elencar esta entre as despesas que não se caracterizam como MDE:

"IV - Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica e outras formas de assistência social;"

De seu lado, o artigo 3º item 1 da Deliberação CEE nº 11/95, também, assim considera:

"Manutenção de programas - assistenciais ao educando e a profissionais de ensino, como: assistência alimentar, assistência à saúde, assistência psicológica, assistência ao transporte escolar, assistência à segurança escolar e outras formas de assistência social."

2 - Segunda pergunta:

a) Bolsas de Estudos em nível de 2º grau, em cursos profissionalizantes, em escolas particulares ficam fora dos 25%?

b) Resposta: sim

c) Dispositivo legal:

A situação narrada não se encontra contemplada no elenco de despesas de MDE arroladas no artigo 76, VI da LDB (Lei 9394/96) ou na relação do item 4, do artigo 3º da Deliberação CEE nº 11/95

De outra parte, afora os 25% vinculados, os Municípios podem incumbir-se, conforme estabelece o inciso V do artigo - 11 da LDB, de

"oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente às necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino".

( grifos nossos )

3 - Terceira pergunta:

a) Bolsas de Estudos a alunos universitários em escolas particulares ficam fora dos 25%?

b) Resposta: sim

c) Dispositivo legal:

É bom lembrar que a possibilidade de concessão de bolsas de estudo a alunos de escola privadas (artigo 76, VI da LDB (Lei 9394/96) e artigo 3º, 4º, da Deliberação CEE nº 11/95) somente se incluídos na situação prevista no § 1º do artigo 213 da Constituição Federal ou enquadrados nos incisos II (comunitários), III (confessionais) ou IV (filantrópicas) do artigo 20 da mesma LDB. Mesmo assim, esses recursos poderão ser destinados a bolsas de estudos para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando (§1º do artigo 213 da C.F.).

Ressalte-se, como na pergunta anterior, que, afora os 25% vinculados, os Municípios podem atuar conforme o citado inciso V do artigo 11 da LDB.

4 - Quarta pergunta:

a) Transporte de alunos universitários pode entrar nos 10% da verba-educação?

b) Resposta: não

c) Dispositivo legal:

Deliberação CEE nº 11/95 - artigo 3º, item 2, combinado com inciso IV do artigo 71 da nova LDB, retrotranscrito.

5 - Quinta pergunta

a) Cursos profissionalizantes mantidos pela Prefeitura Municipal em convênio com o SENAI podem entrar nos 10% da verba-educação?

b) Resposta: não

c) Dispositivo legal.

Veja-se a resposta à segunda pergunta.

3. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 16 de setembro de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                     Relator

4. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presente os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 17 de setembro de 1997

a) Cons. Dárcio José Novo

          Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 1º de outubro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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